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Poucas intervenções públicas terão sido nos últimos tempos tão in-

cisivas e marcantes como foi o discurso do bastonário da Ordem 

dos Advogados de Moçambique (OAM), Carlos Martins, du-

rante a cerimónia inaugural do Ano Judicial, no dia 2 de Janeiro.

Numa cerimónia eminentemente dedicada à reafirmação do compro-

misso do sistema de administração de justiça na promoção e protecção 

dos direitos da criança, o bastonário conseguiu partir de uma realidade 

específica e aproveitar a ocasião para desfilar o seu pensamento sobre 

várias dimensões que em Moçambique tornam o acesso à justiça mui-

tas vezes uma miragem.

Martins enquadrou toda a questão da protecção jurídica da criança no 

contexto mais amplo da defesa da dignidade da pessoa humana, algo 

quase impossível de materializar onde nem para os adultos existem 

garantias de segurança e de justiça. 

A sua abordagem sobre questões aparentemente reservadas exclusiva-

mente ao mundo da política tem legitimidade no facto de que é neste 

capítulo onde as coisas precisam de ser endireitadas de modo a permi-

tir que a sociedade seja capaz de existir em harmonia, e desse modo se 

lancem as bases para a protecção dos mais vulneráveis, o que se torna 

subjacente no discurso, quando defende que “cumprir direitos huma-

nos é, sobretudo, lutar contra a indiferença colectiva”.

É, sobretudo na indiferença perante o sofrimento alheio onde sobressai 

a injustiça, que por sua vez se torna a âncora de sociedades desestrutu-

radas, e como tal incapazes de proteger aqueles que mais necessitam, 

como é o caso das crianças.

Questionando de forma aparentemente retórica sobre a realidade mo-

çambicana no respeitante à protecção da criança, sugere a reforma de 

dispositivos legais, sobretudo a lei que regula a Organização Tutelar de 

Menores e outros que considera colocarem em causa a segurança e o 

bem-estar da criança.

E é a partir daqui onde o discurso se torna incisivo sobre como Mo-

çambique falha no objectivo de proteger a criança não só por não ter 

recursos, mas “por ter um Estado pesado, ineficiente e demasiado cen-

tralizado, que distribui lugares e não responsabilidades”. 

Aparentemente a despropósito, lança-se imediatamente para a questão 

da descentralização como “exemplo paradigmático” desta cultura de pa-

recer estar a fazer alguma coisa precisamente para não fazer nada. Muitas 

vezes aborda-se o assunto da descentralização como se fosse algo que se 

resume a opções técnico-jurídicas, um modelo de governação que con-

vém, dadas as características peculiares do país, mas quando na verdade 

se trata de uma decisão propositada, justamente para impedir que o ver-

dadeiro objectivo da descentralização seja alcançado.

Ditto, sobre outras questões de direitos fundamentais a que o Bastonário 

se referiu, cujo usufruto pleno se tem tentado mitigar com recurso a uma 

panóplia de regulamentos cujo objectivo principal é tornar tais direitos 

praticamente inalcançáveis. Um dos exemplos é o do decreto que confere 

ao executivo poderes de bloquear serviços de telecomunicações a pretex-

to de salvaguarda da segurança pública ou do Estado, e que exige dos 

provedores dos serviços de telecomunicações a obrigação de partilharem 

dados de tráfego e metadados dos seus clientes à entidade reguladora. 

Proteger o Estado democrático de ameaças internas e externas é legíti-

mo, mas requer um nível de proporcionalidade que não actue no sentido 

de anular o bem maior que são os direitos naturais dos cidadãos. 

É o perigo que corre o actual diálogo político nacional inclusivo, se 

não houver vigilância e assertividade suficientes dos actores envolvidos, 

para evitar que ele seja tomado de refém pelas mesmas forças do escuro 

que sempre tentaram levar de volta os moçambicanos para o mesmo 

lugar de onde eles lutaram tenazmente para se libertar. 

Talvez para os mais novos seja importante explicar que o Moçambique 

onde eles vivem, apesar de todas a suas insuficiências, nem sempre foi 

tão livre como parece, e que a liberdade foi conquistada com muita luta. 

Ela não é um dado adquirido; é muito frágil e pode muito facilmente 

lhes ser roubada a qualquer momento, e que lhes cabe a missão de a 

defender com muito zelo. 

À 
medida que se aproxima 

o dia 24 de Fevereiro de 

2026, data que assinalará 

quatro anos desde o início 

da invasão em grande escala da Fe-

deração da Rússia à Ucrânia, pare-

ce que Vladimir Putin acredita ter 

encontrado uma forma de quebrar 

a resiliência ucraniana: transformar 

as cidades em armadilhas mortais 

geladas. Não através de avanços mi-

litares decisivos, mas por meio do 

sofrimento prolongado da popula-

ção civil, particularmente durante os 

meses de inverno.

Desde o início da agressão, e de for-

ma especialmente intensa nos perío-

dos mais frios, a Rússia tem condu-

zido ataques sistemáticos contra a 

infra-estrutura energética ucrania-

na. Centrais eléctricas, subestações, 

redes de distribuição e sistemas de 

aquecimento urbano tornaram-se 

alvos prioritários. O objectivo é cla-

ro: provocar apagões em larga esca-

la, deixando milhões de pessoas sem 

electricidade, aquecimento e água, 

criando condições de vida incompa-

tíveis com a normalidade.

Quando as temperaturas descem 

para 15 a 20 graus abaixo de zero, a 

ausência de energia deixa de ser ape-

nas um incómodo e passa a consti-

tuir uma ameaça directa à vida. 

Hospitais funcionam com geradores 

de emergência, escolas suspendem 

as aulas presenciais e edifícios re-

sidenciais arrefecem rapidamen-

te. Famílias inteiras são forçadas a 

adaptar-se: vedam janelas, recorrem 

a fontes alternativas de aquecimento 

e concentram-se em espaços reduzi-

dos para conservar o calor. Crianças, 

idosos, pessoas com doenças cró-

nicas e com deficiência tornam-se 

particularmente vulneráveis.

Esta estratégia não constitui um 

efeito colateral da guerra, mas uma 

escolha deliberada. Ao transformar 

o frio em arma, o agressor aposta 

no desgaste psicológico, no medo 

constante e na exaustão social como 

instrumentos de pressão política. 

Trata-se de uma violação flagrante 

do direito internacional humanitá-

rio, que proíbe ataques contra infra

-estruturas indispensáveis à sobrevi-

vência da população civil.

Apesar disso, a Ucrânia continua a 

resistir. Autoridades locais, serviços 

de emergência, voluntários e organi-

zações da sociedade civil trabalham 

em conjunto para reparar rapida-

mente os danos, instalar pontos de 

aquecimento e distribuir geradores, 

cobertores e alimentos. As chama-

das “estações de invencibilidade”, 

criadas em várias cidades, oferecem 

abrigo temporário, calor, electrici-

dade e comunicações a quem mais 

necessita durante os apagões. Estas 

iniciativas tornaram-se símbolos de 

resiliência e de solidariedade inter-

na.

Ao reflectir sobre esta realidade, é 

impossível não estabelecer paralelos 

com Moçambique. O país enfrenta 

actualmente graves desafios hu-

manitários na sequência de cheias 

devastadoras, que destruíram ha-

bitações, infra-estruturas, campos 

agrícolas e meios de subsistência. 

Tal como na Ucrânia, a interrupção 

de serviços básicos — electricidade, 

água e abrigo seguro — transforma 

rapidamente uma crise numa amea-

ça à vida humana.

A Ucrânia compreende profunda-

mente Moçambique. Compreende 

o que significa ver comunidades 

inteiras privadas das condições es-

senciais para viver com dignidade. 

Embora as causas sejam distintas, 

o impacto sobre a população civil é 

tragicamente semelhante. Em am-

bos os contextos, a resposta rápida, a 

solidariedade internacional e a pro-

tecção dos mais vulneráveis tornam-

se factores decisivos. Quando o frio 

se transforma em arma ou quando a 

água se torna uma força destrutiva, a 

lição é a mesma: a segurança huma-

na deve estar no centro das priorida-

des internacionais.

Hoje, a Ucrânia continua a prestar 

apoio a Moçambique no âmbito da 

iniciativa humanitária do Presidente 

da Ucrânia, Volodymyr Zelenskyy, 

Grain from Ukraine (Cereais da 

Ucrânia), destinada a fornecer ce-

reais e outros produtos alimentares 

essenciais às populações mais vul-

neráveis. Esta assistência tem sido 

possível graças ao importante apoio 

financeiro de vários países parceiros, 

entre os quais Portugal, bem como à 

coordenação do Programa Mundial 

da Alimentação (PMA) das Nações 

Unidas.

No dia 28 de Janeiro de 2026, rea-

lizou-se, nas instalações da Repre-

sentação do PMA em Moçambique, 

uma cerimónia simbólica de entrega 

de ajuda alimentar ao país, finan-

ciada por Portugal no âmbito desta 

iniciativa. O evento contou com a 

participação de Sua Excelência Ana 

Isabel Xavier, Secretária de Esta-

do dos Negócios Estrangeiros e da 

Cooperação de Portugal.

Esta cerimónia teve um significado 

particularmente simbólico. Qua-

tro anos após o início da guerra de 

agressão da Federação da Rússia 

contra a Ucrânia, o meu país con-

tinua a enfrentar o sofrimento da 

população civil ucraniana. Ainda 

assim, mesmo sob ataques constan-

tes, a Ucrânia mantém o seu com-

promisso com a solidariedade inter-

nacional e com a responsabilidade 

humanitária.

A defesa da vida civil não pode ser 

selectiva, nem sazonal. Onde quer 

que a dignidade humana seja ataca-

da — pela agressão e frio, pela fome 

ou pela água.

*Embaixador da Ucrânia em Mo-
çambique

Quando o frio vira arma
Por Rostyslav Tronenko*


